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Resumo
Visando analisar a abordagem do componente Drenagem e Manejo das Águas Pluviais (DMAP) nos Planos Mu-

nicipais de Saneamento Básico (PMSB) e discutir a sua relação com as arboviroses, foram avaliados 16 PMSB, 

de municípios com população inferior a 50.000 habitantes no estado de Minas Gerais. Adotou-se metodologia 

qualitativa, baseada na análise de conteúdo temático-categorial dos documentos. Os resultados demonstram 

a precariedade da gestão dos serviços de DMAP nos municípios em estudo. As arboviroses e demais Doenças 

Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado são citadas nos PMSB. No entanto, as ações propostas 

de combate a essas doenças consistem, majoritariamente, em processos de educação e conscientização da 

população. A busca pela intersetorialidade e pela integralidade na prestação dos serviços de saneamento é 

reconhecida como essencial nos PMSB, embora o seu alcance, na prática, seja limitado.

Palavras-chave: Arboviroses. Manejo de Águas Pluviais e Drenagem. Plano Municipal de Saneamento Básico.

Abstract
In order to analyze the approach of the drainage and rainwater management (DMAP) in municipal water and sanita-

tion plans (PMSB) and discuss its relationship with arboviruses, 16 PMSB, from municipalities with less than 50,000 

inhabitants, in the state of Minas Gerais were evaluated. Qualitative methodology was adopted, based on the analysis 

of thematic-categorical content of the documents. The results demonstrate the precariousness of the management 

of DMAP services in the municipalities under study. Arboviruses and other diseases related to inadequate environmen-

tal sanitation are present in the PMSB and are directly related to inadequate access to water and sanitation services. 

However, the proposed actions to combat these diseases mainly consist of processes of education and awareness of 

the population. The search for intersectionality and integrality in the provision of water and sanitation services is rec-

ognized as essential in the PMSB, although its scope, in practice, is limited.

Keywords: Arboviroses. Municipal Water Supply and Sanitation Plan. Public Policy. Rainwater Management. Urban Drainage. 
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1 INTRODUÇÃO
De acordo com a Lei Federal Nº 11.445/2007, 

atualizada pela Lei Federal Nº 14.026/2020 

(BRASIL, 2007; 2020a), o saneamento básico no 

Brasil tem quatro componentes: 1) o abasteci-

mento de água potável, 2) o esgotamento sani-

tário, 3) a limpeza e manejo de resíduos sólidos 

e 4) a Drenagem e Manejo das Águas Pluviais 

(DMAP). A legislação brasileira (BRASIL, 2010; 

2020) prevê que cada município deve possuir um 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

que e esses planos devem contemplar os quatro 

componentes do saneamento básico e todas as 

áreas municipais (urbanas e rurais). O PMSB é o 

principal instrumento de política municipal de 

saneamento, e de acordo com o artigo 19 da Lei 

Federal Nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007), o conte-

údo mínimo desse plano deve conter: i) diagnós-

tico da situação do saneamento; ii) objetivos e 

metas de curto, médio e longo prazo; iii) progra-

mas, projetos e ações para atingir os objetivos e 

metas; iv) ações para emergências e contingên-

cias e, v) mecanismos e procedimentos para ava-

liação das ações programadas.

A literatura sobre a gestão dos serviços de DMAP 

nos municípios brasileiros é escassa e não muito 

recente. Nesse contexto, destacam-se os estu-

dos de Tucci (1997), Pompêo (1999), Baptista e 

Nascimento (2002), Gomes (2005), Nascimento, 

Cançado e Cabral (2006) e Cançado, Nascimento 

e Cabral (2006), que abordam questões relacio-

nadas direta ou indiretamente à prestação dos 

serviços de DMAP no Brasil.

O trabalho de Baptista e Nascimento (2002), 

apesar de ter sido publicado há quase duas déca-

das, ainda reflete a realidade brasileira e aponta 

que a prestação dos serviços de DMAP, geral-

mente, é de competência do poder público mu-

nicipal e, predominantemente, encontra-se sob 

a responsabilidade da secretaria municipal de 

obras (BAPTISTA; NASCIMENTO, 2002). A ade-

quada prestação dos serviços de DMAP no Brasil 

é prejudicada pela falta de autonomia financeira 

e gerencial, que ocasiona  limitações técnicas e 

político-institucionais.

Apesar da escassez de pesquisas que relacionem 

o manejo das águas pluviais e a saúde, esta te-

mática mostra-se pertinente. Cairncross (1991) 

aponta uma série de doenças transmitidas por 

mosquitos relacionadas com uma drenagem 

inadequada. Diante do aumento de notifica-

ções de doenças provocadas pelas arboviroses 

e transmitidas pelo Aedes aegypti, uma das me-

didas para reduzir e controlar os criadores dos 

mosquitos remete às estratégias estruturais e 

não estruturais para o manejo das águas plu-

viais concentradas na melhoria da saúde am-

biental (PARKINSON, 2003; CAIRNCROSS; FEA-

CHEM, 2019). 

As arboviroses são um dos principais problemas 

de saúde pública no mundo, e apesar de algu-

mas delas estarem geograficamente restritas, 

estas podem se tornar rapidamente endêmicas 

(PABBARAJU et al., 2016). As principais arbovi-

roses são  dengue, chikungunya, mayaro, febre 

amarela e zika e são transmitidas principalmente 

pela picada do mosquito fêmea infectado do gê-

nero Aedes (ESPOSITO; FONSECA, 2016). Foram 

identificados estudos que relacionam variáveis 

de saneamento, climáticas, socioambientais e as 

doenças transmitidas pelo mosquito do gênero 

Aedes (SEIDAHMED; ELTAHIR, 2016; BERMUDI et 

al., 2017; BARSANTE et al., 2018; VALDELFENER 

et al., 2018; GAO et al., 2018; ALMEIDA; COTA; 

RODRIGUES, 2020; MOL et al., 2020; QUEIROZ; 

SILVA; HELLER, 2020). Os estudos que abordam 

o papel da DMAP, por sua vez, são mais escas-

sos. Nesse sentido, Manrique-Saide et al. (2012), 

Manrique-Saide et al. (2013) e Arana-Guardia 

et al. (2014), ao realizarem estudos na cidade de 

Mérida, no México, identificaram a proliferação 

de mosquitos nas estruturas de drenagem. Pa-

ploski et al. (2016), ao avaliarem as estruturas de 

DMAP em Salvador, um dos epicentros do surto 
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de zika ocorrido no Brasil em 2015, descobri-

ram que essas estruturas acumulavam água e 

serviam como locais de desenvolvimento larval 

de espécies adultas de Aedes aegypti e Aedes al-

bopictus. Souza et al. (2017) afirmam que ações 

simples e diretas de prevenção do acúmulo de 

água parada em estruturas de DMAP no mesmo 

município resultaram em grandes reduções na 

frequência e quantidade de águas residuais pre-

sente nesses dispositivos, bem como no número 

de Aedes aegypti imaturos e adultos.

Ainda que novas pesquisas sejam necessárias 

para demonstrar a relevância das estruturas de 

DMAP como um foco de proliferação do mosquito 

do gênero Aedes na transmissão de doenças, es-

tudos apontam a necessidade de que os progra-

mas de controle de vetores incorporem ações di-

recionadas a estas estruturas (MANRIQUE-SAIDE 

et al., 2012; MANRIQUE-SAIDE et al., 2013; ARA-

NA-GUARDIA et al., 2014; PAPLOSKI et al., 2016). 

Por outro lado, estruturas de DMAP operando 

adequadamente são fundamentais para comba-

ter o aparecimento de focos de proliferação dos 

mosquitos. Dessa forma, avalia-se, no presente 

artigo, por meio de pesquisa qualitativa, como a 

DMAP é tratada nos PMSB, além da relação esta-

belecida entre os serviços de DMAP e as arbovi-

roses nesses instrumentos de planejamento mu-

nicipal de 16 municípios com população inferior 

a 50.000 habitantes em Minas Gerais.

2 OBJETIVOS
2.1 Objetivo Geral

•  O objetivo geral é analisar a relação entre o 

componente do saneamento básico drenagem 

e manejo das águas pluviais e as ações de pre-

venção, manejo, monitoramento e controle das 

arboviroses em Planos Municipais em municí-

pios de pequeno porte populacional no estado 

de Minas Gerais 

2.2 Objetivos Específicos

•  Identificar e analisar quais municípios com popu-

lação inferior a 50.000 habitantes no estado de 

Minas Gerais possuem plano diretor de drenagem 

urbana e plano municipal de saneamento básico.

•  Analisar como é estabelecida a relação entre a 

drenagem e o controle do mosquito do gênero Ae-

des em planos municipais de saneamento básico 

de municípios com população inferior a cinquenta 

mil habitantes no estado de Minas Gerais.

3 METODOLOGIA 
Inicialmente foi estabelecido contato, por tele-

fone, e-mail ou via site, com as administrações 

municipais dos 782 municípios com população 

inferior a 50.000 habitantes no estado de Mi-

nas Gerais, solicitando-se a disponibilização dos 

PMSB (FARIA et al., s.d.). De posse dos planos e 

legislações obtidos, foram selecionados ape-

nas os PMSB que continham o conteúdo míni-

mo recomendado no artigo 19 da Lei Federal Nº 

11.445/2007 (BRASIL, 2007). 

A partir dos 328 PMSB com conteúdo mínimo iden-

tificados, em razão da quantidade de produtos e pá-

ginas dos PMSB, foram selecionados 16 para com-

por a análise de conteúdo.  Buscando-se alcançar a 

heterogeneidade dos dados, foram adotados como 

critérios de priorização para a seleção dos PMSB: i) 

diversidade de instituições responsáveis pela elabo-

ração dos planos; ii) municípios com maiores índices 

pluviométricos anuais de acordo com o Atlas Plu-

viométrico do Brasil desenvolvido pela Companhia 

de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM (CPRM, 

2020); iii) municípios de diferentes faixas populacio-

nais (inferiores a 50.000 habitantes); iv) municípios 

de diferentes mesorregiões do estado de Minas Ge-

rais; e v) planos aprovados por legislação municipal. 

Na Fig. 1 apresentam-se os municípios dos quais 

foram selecionados os Planos Municipais de Sanea-

mento Básico para a análise de conteúdo. 
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 Na Fig.1 apresenta-se ainda o número de habi-

tantes desses municípios de acordo com o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(IBGE, 2019). Destaca-se que: i) os PMSB de Ca-

beceira Grande (CABECEIRA GRANDE, 2015) e 

Poço Fundo (POÇO FUNDO, 2016) foram elabo-

rados pelas respectivas equipes das prefeituras; 

ii) os PMSB de Caeté (CAETÉ, 2013), Carandaí 

(CARANDAÍ, 2016), Carmópolis de Minas (CAR-

MÓPOLIS DE MINAS, 2014), Coração de Jesus 

(CORAÇÃO DE JESUS, 2014), Extrema (EXTREMA, 

2013), Mutum (MUTUM, 2015), Pratinha (PRATI-

NHA, 2014) e Raul Soares (RAUL SOARES, 2014) 

foram elaborados por 8 empresas de consulto-

ria; iii) o PMSB de Malacacheta (MALACACHETA, 

2015) foi elaborado pelo Centro Universitário 

de Caratinga (UNEC) e o PMSB de Piranguinho 

(PIRANGUINHO, 2016) foi elaborado pela Uni-

versidade Federal de Itajubá; e, iv) os PMSB de 

Carmo do Paranaíba (CARMO DO PARANAÍBA, 

2016), Corinto (CORINTO, 2014), Monte Carmelo 

(MONTE CARMELO, 2013) e Ouro Branco (OURO 

BRANCO, 2011) foram elaborados, respectiva-

mente, pelo Centro Universitário de Patos de Mi-

nas (UNIPAM) em parceria com a Associação dos 

Municípios da Microrregião do Alto Paranaíba 

(AMAPAR); Instituto de Gestão de Políticas So-

ciais - Instituto Gesois; Prefeitura Municipal em 

parceria com o Departamento Municipal de Água 

e Esgoto de Monte Carmelo (DMAE); e pela Fun-

dação Arthur Bernardes (FUNARBE) em parceria 

com a Prefeitura Municipal de Ouro Branco.

A análise de conteúdo dos PMSB foi realiza-

da segundo a metodologia proposta por Bardin 

(2009), adotando-se a análise temático-catego-

Figura 1 - Municípios de Minas Gerais que tiveram seus respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico 
selecionados para a análise de conteúdo
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rial. As categorias adotadas são apresentadas no 

Quadro 1. O processo de categorização e codi-

ficação dos documentos analisados foi realizado 

com o auxílio do software MAXQDA 2020.

Quadro 1 - Categorias e códigos de análise

Categorias de análise Códigos

Saneamento básico integralidade; intersetorialidade; capacidade de gestão; participação social; educação ambiental e educação em saúde.

DMAP

responsável pela prestação dos serviços; legislação (lei de uso e ocupação do solo, lei orgânica, código de obras, 
código de posturas, plano diretor, plano diretor de drenagem urbana, manual de drenagem); cadastro da rede pluvial; 
inundações, enchentes, alagamentos, empoçamentos, enxurradas, erosão e deslizamentos; dispositivos de DMAP; 
resíduos sólidos em dispositivos de DMAP; recursos financeiros municipais destinados à DMAP;  manutenção e 
limpeza dos dispositivos de DMAP; ligação clandestinas da rede de esgoto na rede pluvial e vice-versa e urbanização.

Saúde arboviroses (dengue, zika, chikungunya e mayaro); Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado 
(DRSAI); monitoramento e controle do mosquito do gênero Aedes.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 A drenagem e o manejo das águas pluviais 
nos Planos Municipais de Saneamento

O atual marco legal do saneamento básico, Lei 

14.026/2020, estabelece a intersetorialidade 

como um dos princípios fundamentais para a 

prestação dos serviços de saneamento, estabe-

lecendo a sua articulação com áreas afins, como 

promoção da saúde, habitação, recursos hídri-

cos e erradicação da pobreza (BRASIL, 2020). O 

exercício da intersetorialidade e a introdução 

desse conceito na política pública de sanea-

mento no Brasil, conforme apontado por Britto 

et al. (2018), apresenta potencial para elevar  

a eficácia e a efetividade dos serviços presta-

dos, orientando o setor na direção de soluções 

mais sustentáveis.

Embora contemplada na legislação brasileira, a 

intersetorialidade consiste no tema menos abor-

dado, na categoria saneamento básico, pelos 

planos municipais em estudo. Os PMSB de Ca-

beceira Grande, Carmo do Parnaíba, Monte Car-

melo e Raul Soares não fazem menção à inter-

setorialidade em seu conteúdo. Por outro lado, 

a ausência de planejamento de ações interseto-

riais é reconhecida no item diagnóstico sanitário 

da maioria dos PMSB como um problema a ser 

superado, sendo atualmente realizadas apenas 

ações pontuais em situações de emergência.

As políticas habitacionais municipais apresen-

tam forte interface com a DMAP. Informações 

sobre urbanização e seus efeitos sobre a DMAP 

são abordados em 12 dos 16 PMSB analisados. 

As exceções são os PMSB de Carmo do Paranaíba, 

Coração de Jesus, Pratinha e Raul Soares. A urba-

nização, principalmente no que se refere ao au-

mento da impermeabilização do solo, causa im-

pactos nos processos hidrológicos, no volume de 

escoamento das águas superficiais, no aumento 

da poluição e de inundações, e, consequente-

mente, impacta questões políticas, econômicas 

e sociais (MOURA; BAPTISTA; BARRAUD, 2006). 

Outro ponto de interseção consiste nas ocupa-

ções para moradia de áreas irregulares – como 

áreas de preservação permanente, próximas a 

cursos d’água ou com riscos de deslizamentos –, 

associadas à ausência de dispositivos de DMAP 

apropriados, o que pode provocar tragédias nos 

períodos de elevados índices pluviométricos. 

Desse modo, interligado aos serviços de DMAP,  

é necessário um bom ordenamento de uso e  

ocupação do solo no município, obtido a partir 

da elaboração e implementação de leis especí-

ficas, como a lei de uso e ocupação do solo e o 

Plano Diretor.

A saúde consiste em outra política setorial re-

lacionada com a DMAP. A interface entre os 

setores de saneamento e saúde é reconhecida, 

uma vez que diversos estudos apontam a re-
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lação entre a precariedade do acesso aos ser-

viços de saneamento e o desenvolvimento de 

doenças, como, por exemplo, as arboviroses 

(ALMEIDA; COTA; RODRIGUES, 2020; QUEIROZ; 

SILVA; HELLER, 2020; SILVA; BARBOSA, 2020). 

Especificamente no que se refere a DMAP, Souza 

(2001) estabelece um modelo causal entre a de-

ficiência ou precariedade dos serviços de DMAP 

e a ocorrência de algumas doenças, como febre 

amarela, dengue e esquistossomose, dentre ou-

tras. Apenas um PMSB analisado, o de Carmo do 

Paranaíba, não faz menção às Doenças Relacio-

nadas ao Saneamento Ambiental Inadequado 

(DRSAI). Embora a ocorrência de doenças seja 

diretamente vinculada, nos PMSB, à ausência de 

acesso adequado aos serviços de saneamento, 

somente o município de Ouro Branco apresenta 

um programa exclusivo a ser implementado com 

essa temática. Assim, observa-se a baixa cone-

xão entre as políticas de saúde e saneamento na 

prática municipal.

Foram encontradas nos PMSB menções à ocor-

rência de doenças em virtude da inadequação 

dos sistemas de DMAP. O PMSB de Raul Soares 

expõe a importância da DMAP como forma de  

evitar o acúmulo de água, que se torna foco de 

proliferação de diversas doenças, como a den-

gue. Em Mutum, além da dengue, a insuficiência 

do sistema de DMAP também é relacionada a 

ocorrência de leptospirose. Já no PMSB de Cora-

ção de Jesus é ressaltada a malária. Nesse senti-

do, Castro et al. (2010) apontam que a realiza-

ção de manutenção nas estruturas de drenagem 

tem o potencial de eliminar em torno de 40% de 

possíveis habitats de mosquitos que transmitem 

a malária e a filariose linfática, em estudo reali-

zado na Tanzânia.

Espera-se que, além do reconhecimento da ne-

cessidade de ações intersetoriais no saneamen-

to básico e dos possíveis órgãos envolvidos, os 

municípios estabeleçam em seu planejamento, 

metas e ações a serem implementadas visando 

atingir esse princípio, como ocorre nos PMSB de 

Carandaí, Mutum e Malacacheta. No que se re-

fere especificamente ao serviço de DMAP, são 

propostas ações intersetoriais voltadas para essa 

componente no PMSB de Corinto. 

Observa-se, para a componente de DMAP, que a 

preocupação em estabelecer ações em parceria 

com diferentes setores encontra-se intrinseca-

mente relacionada à gestão dos resíduos sólidos 

e do esgotamento sanitário. Sendo assim, além 

da relevância de ações de saneamento coordena-

das em conjunto com outros setores municipais, 

como saúde e habitação, também é necessário 

analisar como é abordada nos PMSB a relação 

entre as quatro componentes do saneamento 

(abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo 

de águas pluviais), de forma a buscar sua imple-

mentação associada.

Presente na Lei 14.026/2020 (BRASIL, 2020), o 

princípio da integralidade foi o segundo assun-

to menos abordado nos PMSB em estudo. Os 

municípios de Coração de Jesus e Raul Soares 

não fazem menção ao tema em seu conteúdo. A 

análise dos 16 PMSB demonstra que a ausência 

de integração entre os serviços prestados é pre-

mente. Diversos planos, podendo-se citar os de 

Carandaí, Corinto e Malacacheta, reconhecem 

em seu diagnóstico a falta de integração entre as 

ações de saneamento. Extrema, Monte Carmelo 

e Carmópolis de Minas ressaltam o planejamento 

dessas atividades em concomitância para o au-

mento da efetividade das ações.

Situações decorrentes do manejo incorreto dos 

resíduos sólidos e do esgotamento sanitário, em 

conjunto com irregularidades no sistema de dre-

nagem pluvial, são amplamente identificadas nos 

PMSB: ligações clandestinas de esgoto na rede 

pluvial, ligações clandestinas de água de chuva 

na rede de esgoto e presença de resíduos sólidos 

nas vias públicas provocando entupimentos da 
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rede de drenagem são os mais comumente men-

cionados. Como consequência da falta de inte-

gração entre os serviços de saneamento presta-

dos, é possível a ocorrência de danos materiais e 

à saúde dos cidadãos. Nos 16 PMSB analisados, 

são mencionadas ocorrências de alguma dessas 

situações: inundações, enchentes, alagamentos, 

enxurradas, deslizamentos e erosão, em decor-

rência do subdimensionamento dos sistemas de 

DMAP. A ausência de sistemas de DMAP em al-

gumas áreas e distritos municipais, bem como a 

falta de manutenção e a insuficiência dos siste-

mas existentes atualmente são reconhecidas em 

todos os PMSB em estudo, com destaque para 

Cabeceira Grande, onde o sistema é inexistente. 

Nos PMSB de Carandaí, Corinto e Carmópolis de 

Minas são associadas à ocorrência de inundações 

e à presença de doenças como a leptospirose, 

verminoses, amebíase, febre tifoide, salmone-

lose e giardíase. As enchentes podem ocasionar 

impactos ambientais no sentido de alterar o ciclo 

de reprodução de vetores, hospedeiros e locais 

de proliferação de doenças. Devido à alteração 

do ambiente, nota-se um aumento da quantida-

de de ratos, moscas e mosquitos e um acréscimo 

da contaminação fecal por helmintos e parasitos 

(FREITAS; XIMENES, 2012). 

No que se refere às ligações clandestinas da rede 

de esgotamento sanitário na rede de água plu-

vial, e vice-versa, esse é um problema identifi-

cado em 15 PMSB em estudo. A única exceção 

consiste no PMSB de Cabeceira Grande (onde 

não existem dispositivos de DMAP). A maioria 

dos planos analisados apresenta uma ação espe-

cífica voltada para a identificação e fiscalização 

de ligações clandestinas. A realização de cam-

panhas de educação ambiental sobre o assunto 

também é uma solução recorrente. Apesar de as 

ligações de esgoto nas redes de águas pluviais, e 

vice-versa, serem comuns nos municípios brasi-

leiros, ocasionando a degradação dos corpos re-

ceptores, Dias e Rosso (2011) afirmam que essa 

prática geralmente não é fiscalizada e impedida. 

Essas interconexões provocam interferências na 

eficiência hidráulica, na integridade física e re-

duzem o tempo útil de projeto (DIAS, 2003). A 

identificação de redes unificadas de esgoto e 

água pluvial ocorre nos PMSB de Coração de Je-

sus, Malacacheta, Poço Fundo e Raul Soares. O 

marco regulatório do saneamento no Brasil re-

comenda a substituição progressiva de sistemas 

unitários por sistemas separadores absolutos 

(BRASIL, 2020).

A presença de resíduos sólidos nos dispositivos 

de DMAP é um problema recorrente nos PMSB 

analisados, sendo relatado em 14 PMSB. As ex-

ceções são os PMSB de Cabeceira Grande e de Pi-

ranguinho. De acordo com Neves e Tucci (2003), a 

presença de resíduos sólidos nos dispositivos de 

drenagem urbana é encontrada em todas os mu-

nicípios brasileiros, em especial nas grandes cida-

des. Esses resíduos afetam a eficiência hidráulica 

das estruturas de DMAP, transportam poluentes 

e apresentam um aspecto estético desagradável. 

Em decorrência da gestão inadequada dos resí-

duos, no PMSB de Extrema é apontado o carrea-

mento de resíduos sólidos para os córregos, rios e 

bocas-de-lobo do município nos períodos chuvo-

sos. No PMSB de Carandaí consta uma ação espe-

cífica visando à proibição do descarte de resíduos 

sólidos nos canais e bocas-de-lobo. Nos PMSB de 

Extrema, Monte Carmelo e Pratinha são propostas 

ações de conscientização da população a fim de 

evitar a ocorrência desses problemas.

A redução da quantidade de resíduos nos dispo-

sitivos de DMAP pode ser alcançada a partir da 

redução da geração de resíduos, de campanhas 

educacionais abordando os impactos ocasio-

nados pelos resíduos no ambiente, por meio de 

operações de limpeza nas vias públicas e tam-

bém pela aplicação de leis relacionadas a essa 

temática (MARAIS; ARMITAGE, 2004; ARMITA-

GE, 2007). Portanto, a busca da integralidade 

na prestação dos serviços de saneamento passa 
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também pela necessidade de conscientização 

da população, sendo importante a realização de 

ações de educação ambiental e sanitária para 

atingir tal intuito.

A interface entre o setor de educação e o sanea-

mento básico é ampla, possibilitando aborda-

gens diversificadas, gerando desde processos 

meramente informativos, capacitivos, até for-

mativos. Os PMSB analisados mencionam a ne-

cessidade de ações educativas que abordem a 

preservação do sistema de DMAP, promovendo, 

especialmente, a conscientização da população 

no que tange ao descarte incorreto de resíduos e 

a sua sensibilização quanto à importância de não 

efetuar ligações clandestinas de esgotos na rede 

de drenagem e vice-versa. Nesses casos, as es-

colas são apontadas como um importante meio 

de divulgação.

A maior parte dos municípios, podendo-se citar 

Caeté, Carandaí, Carmópolis de Minas, Coração 

de Jesus, Corinto, Malacacheta, Monte Carmelo, 

Ouro Branco, Piranguinho e Pratinha, planeja a 

formulação de um instrumento de planejamento 

específico, na forma de Plano ou Programa Mu-

nicipal, para a promoção das ações de educação, 

ressaltando-se a necessidade de sua realização 

de forma perene. Destaca-se o município de Mu-

tum, que com o Plano Municipal de Saneamento 

Básico elaborou o seu Programa de Educação em 

Saneamento Básico, publicado em formato digi-

tal como volume complementar do PMSB (MU-

TUM, 2015). Nas demais localidades em estudo, 

são mencionadas apenas a realização de campa-

nhas educativas e ações pontuais de sensibiliza-

ção e conscientização. Já nos PMSB de Carmo do 

Paraíba e Raul Soares não são feitas menções a 

qualquer tipo de ação educativa. 

De acordo com Moisés et al. (2010), ao serem sen-

sibilizados e capacitados para o reconhecimento 

e enfrentamento das questões sanitárias, os ci-

dadãos tornam-se capazes de colaborar de forma 

efetiva na solução dos problemas identificados, 

participando ativamente do diagnóstico dos pro-

blemas, do planejamento, da execução, do moni-

toramento e da avaliação das ações implementa-

das. Todavia, a ação governamental não caminha 

nesse sentido. Ao analisar os cartazes das cam-

panhas nacionais para prevenção das arboviroses 

realizadas pelo Ministério da Saúde entre 2013 e 

2017, Andrade et al. (2020) identificaram o pre-

domínio da mera transmissão de informações e 

a imposição de orientações. Não havendo espa-

ço para a promoção da saúde, as consequências 

e as sequelas das arboviroses foram enfatizadas, 

responsabilizando-se a população pela prevenção 

das doenças. Os autores constataram grande dis-

tância entre o material analisado e os princípios 

da comunicação educativa. 

A participação e o controle social também são 

princípios presentes na Lei 14.026/2020 (BRA-

SIL, 2020). A participação comunitária é reco-

nhecida como um fator fundamental para o 

sucesso e a sustentabilidade dos processos de 

formulação e implementação de projetos e sis-

temas de saneamento, especialmente nas áreas 

rurais (MARKS; KOMIVES; DAVIS, 2014; MARKS; 

DAVIS, 2012). Além disso, ao se envolver com o 

processo de formulação política, a população se 

torna capaz de fiscalizar a sua execução. Esse ca-

ráter de empoderamento é ressaltado no PMSB 

de Carandaí: “existe um objetivo essencialmente 

político na elaboração desse Plano que é o empo-

deramento popular – independente do governo, o 

povo poderá cobrar pelas ações estabelecidas no 

Plano” (CARANDAÍ, 2016).

Wallerstein e Duran (2010) constatam que, cada 

vez mais, ganham reconhecimento as aborda-

gens que promovam, em todas as suas etapas 

metodológicas, o envolvimento direto e cola-

borativo entre diferentes atores. Isso se deve ao 

fato de proporcionarem o desenvolvimento de 

intervenções bem-sucedidas, assim como por 

darem voz a comunidades carentes de represen-
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tação. Os 16 PMSB analisados mencionam a re-

levância da participação social e buscaram for-

mas de envolver a população em sua elaboração, 

seja por meio de reuniões, entrevistas, oficinas, 

conferências, grupos de trabalho, ouvidorias, 

espaços na internet, audiências públicas, dentre 

outras formas adotadas. De forma a planejar es-

ses momentos, quase todos os municípios estru-

turaram Planos de Mobilização e Comunicação 

Social, compostos por variadas ações e metodo-

logias que promovessem o envolvimento popular 

durante a elaboração do PMSB e também duran-

te a sua execução. 

Nos 16 municípios em estudo, a prestação dos 

serviços de DMAP se encontra sob responsa-

bilidade das Secretarias Municipais de Obras, 

o que corrobora a constatação de Baptista e 

Nascimento (2002). Comparada aos serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário 

e manejo dos resíduos sólidos, a delegação da 

prestação dos serviços de DMAP apresenta maio-

res complicações. No PMSB de Caeté, a obtenção 

de fontes de investimento e custeio é apontada 

como principal fator limitante, já que dificilmen-

te ocorre a cobrança de tarifas para esse serviço 

(CAETÉ, 2013). Os recursos para DMAP normal-

mente advêm dos orçamentos municipais. Des-

sa forma, é comum a escassez de recursos para 

investimentos, seja pela falta de recursos finan-

ceiros ou mesmo pela existência de outras prio-

ridades nos orçamentos municipais. Não foram 

encontradas informações sobre recursos finan-

ceiros municipais para investimentos em servi-

ços de DMAP nos PMSB de Cabeceira Grande e 

Poço Fundo. Nos demais planos fica explícita a 

ausência de cobrança ou de previsão específi-

ca orçamentária para os serviços de DMAP. No 

PMSB de Caeté consta uma ação para que seja 

incluída no Plano Plurianual do município uma 

previsão específica de orçamento para o setor. Já 

nos PMSB de Carandaí, Carmo do Paranaíba, Ma-

lacacheta, Mutum e Raul Soares foi inserida uma 

ação específica para estabelecer, futuramente, a 

cobrança pela manutenção do sistema de DMAP. 

Para Cançado, Nascimento e Cabral (2006), ao 

estabelecer uma taxa pelos serviços de DMAP, 

o município demonstra ao usuário a existência 

de valor nos serviços prestados. O valor obtido a 

partir da cobrança pelos serviços de DMAP po-

deria ser revertido nos custos de operação, ma-

nutenção e limpeza do sistema (LENGLER, 2012; 

LENGLER; MENDES, 2013). Estabelecer a cobran-

ça por esses serviços não necessariamente impli-

ca em um aumento para o munícipe em forma de 

tributos. Uma possibilidade, de acordo com Nas-

cimento, Cançado e Cabral (2006), seria a sua in-

clusão no IPTU, além da criação de mecanismos 

de acréscimo ou decréscimo em função da taxa 

de permeabilidade nos terrenos.

Além das questões financeiras, aspectos técni-

cos também comprometem a adequada gestão 

das águas pluviais e dos corpos d’água munici-

pais. Dos 16 municípios analisados, 15 não dis-

põem de cadastro de seu sistema de DMAP e um 

deles, o de Cabeceira Grande, sequer possui in-

fraestruturas de micro e macrodrenagem cons-

truídas. A ausência ou falta de atualização de 

cadastro também foi identificada por Baptista e 

Nascimento (2002), os quais afirmam que essa 

realidade dificulta ações de recuperação e ma-

nutenção preventiva de tais dispositivos. Para 

Aguiar (2012), o cadastro e a atualização dos 

dados sobre os dispositivos de DMAP é funda-

mental para tornar mais eficiente a gestão des-

ses serviços nos municípios. Dentre os PMSB em 

estudo, 14 apresentam uma ação específica para 

a futura realização do cadastramento dos dis-

positivos de DMAP, sendo as exceções: Corinto e 

Coração de Jesus. 

No que se refere à manutenção e limpeza dos 

dispositivos de DMAP, apenas o município de Pi-

ranguinho menciona sua realização constante. 

Os demais PMSB analisados indicam que essas 

atividades ocorrem de acordo com a demanda. 

Todos os PMSB apresentam ações propondo a 
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elaboração de Planos de Manutenção e Limpeza, 

de forma que o desenvolvimento destas ativida-

des ocorra de forma planejada e regular. Con-

forme apontado por Aguiar (2012), é necessário 

um constante monitoramento das estruturas de 

DMAP para que haja um adequado funciona-

mento do sistema de drenagem urbana. 

A limpeza de córregos e dispositivos de drenagem 

de águas pluviais faz parte das atividades do ser-

viço público de limpeza urbana e de manejo de re-

síduos sólidos (BRASIL, 2020). Contudo, na prática 

municipal, a ausência de integração das ações é 

habitual. A prestação dos serviços de DMAP tam-

bém é influenciada pelos recursos humanos dis-

poníveis no quadro técnico municipal. Colombelli 

(2018) constata que os departamentos e funcio-

nários que desempenham atividades de projeto 

e implantação dos dispositivos de DMAP não são 

os mesmos que desempenham as ações de ma-

nutenção e limpeza. De fato, os funcionários que 

executam os serviços de manutenção e limpeza 

dos dispositivos de DMAP, em geral, estão lotados 

na área municipal de limpeza pública. Os PMSB de 

Carmópolis de Minas, Extrema e Monte Carmelo 

relatam a inexistência de uma equipe específica 

para a execução destas atividades. Já nos PMSB de 

Malacacheta e Mutum foram inseridas ações vol-

tadas para a realização de concurso público para 

contratação de mão de obra especializada.

Na parte de planejamento, destaca-se a au-

sência de Plano Diretor de Drenagem Urbana 

(PDDU). O PDDU tem por finalidade “garantir 

melhores condições de salubridade da cidade, 

de desenvolvimento econômico e a melhoria 

da qualidade de vida da população” (MARQUES, 

2006). Sua elaboração, de acordo com Marques 

(2006), inclui temas como uso do solo, zonea-

mento, recreação, habitats, qualidade da água e 

considerações estéticas. Com exceção dos PMSB 

de Cabeceira Grande e Ouro Branco, os demais 

14 PMSB reconhecem a necessidade de elabora-

ção do referido plano com o intuito de nortear as 

ações relacionadas ao manejo das águas pluviais 

e drenagem urbana municipal. De acordo com 

Faria et al. (s.d.), nenhum município de Minas Ge-

rais com população inferior a 50 mil habitantes 

possuía PDDU até 31 de outubro de 2019. Outro 

importante instrumento de planejamento e um 

dos produtos do PDDU, o Manual de Drenagem, 

foi pouco abordado nos PMSB em estudo, sendo 

mencionada a sua elaboração nos municípios de 

Carandaí, Extrema, Ouro Branco e Piranguinho.

A ausência de gestão integrada das águas plu-

viais torna o município suscetível a situações de 

risco, uma vez que as ações realizadas se con-

centram na solução de problemas pontuais e não 

em um planejamento preventivo.

Além dos investimentos em obras para a con-

formação de infraestruturas físicas, o Plano Na-

cional de Saneamento Básico (Plansab) (BRASIL, 

2013) ressalta a relevância das medidas que 

promoverão a gestão dos sistemas. No PMSB de 

Caeté menciona-se a necessidade de elaboração 

de um planejamento específico para o setor de 

DMAP, por meio do PDDU, bem como a criação 

do Núcleo de Gestão do Saneamento Básico vin-

culado à Secretaria de Obras. Dessa forma, bus-

ca-se integrar a gestão dos quatro componen-

tes do saneamento. Em Carandaí, por sua vez, 

propõe-se a criação de uma autarquia – órgão 

municipal dotado de autonomia – voltada para 

a manutenção e gerenciamento dos sistemas 

de DMAP no município, além do Pró-Drenagem, 

um programa específico para o planejamento do 

setor. Já em Carmo do Parnaíba, onde o abaste-

cimento de água e o esgotamento sanitário são 

de responsabilidade da concessionária estadual, 

propõe-se a criação do Departamento Municipal 

de Saneamento, que reuniria os serviços atual-

mente sob a responsabilidade da prefeitura: o 

manejo de resíduos sólidos e das águas pluviais. 

Observa-se, portanto, diferentes possibilidades 

e arranjos para a prestação e gestão dos serviços 

de DMAP, não havendo solução única ou correta.
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4.2 Abordagem das arboviroses e sua relação 
com a DMAP nos PMSB

Teixeira et al. (2014), ao analisarem a morbidade 

hospitalar no Sistema Único de Saúde por doen-

ças relacionadas ao saneamento básico inade-

quado, no período de 2001 a 2009, identificaram 

a dengue como a doença com o maior número 

de casos. A dengue também recebe destaque 

na análise dos PMSB, sendo a arbovirose mais 

mencionada nos instrumentos de planejamento 

municipal analisados. Onze dos 16 PMSB fazem 

referência às arboviroses, sendo as exceções: 

Cabeceira Grande, Carmópolis de Minas, Mon-

te Carmelo, Poço Fundo e Pratinha. Não foram 

identificadas em nenhum dos 16 PMSB ações es-

pecíficas para o controle e o monitoramento dos 

mosquitos do gênero Aedes. Somente os PMSB 

de Carandaí, Carmópolis de Minas, Corinto e Ma-

lacacheta fazem menção direta aos mosquitos. 

Para Cairncross e Feachem (2019), o controle do 

mosquito Aedes é de particular importância para 

o combate das arboviroses, sendo essencial a 

realização de ações de educação ambiental e a 

manutenção da higiene ao redor dos domicílios.

O PMSB de Coração de Jesus se destaca pela maior 

quantidade de menções às arboviroses e DRSAI 

dentre todos os PMSB em estudo. Atualmente 

é realizado no município, a partir de parcerias 

entre as secretarias municipais, um processo de 

mobilização da população para o combate às en-

demias e DRSAI, recebendo destaque o combate 

à dengue. Nesse processo são envolvidos tam-

bém os funcionários do setor da limpeza urbana. 

Além disso, os agentes de zoonoses e enfermei-

ros municipais realizam visitas domiciliares com 

fins educativos (CORAÇÃO DE JESUS, 2014). As 

visitas em domicílio por funcionários do setor de 

saúde também ocorrem no município de Corin-

to, com o intuito de informar a população sobre 

maneiras de evitar a proliferação dos mosquitos. 

Nesse município são relatadas ações de limpeza 

dos lotes vagos em virtude da incidência de ca-

sos de dengue (CORINTO, 2014). 

O PMSB de Ouro Branco é o único entre os 16 

PMSB analisados que propõe o desenvolvimen-

to de um programa específico com a finalidade 

de mobilizar a população para eliminar os cria-

douros dos mosquitos que transmitem a dengue, 

denominado Mutirão de Limpeza e Cidadania 

(OURO BRANCO, 2011). Embora positivas, as 

ações de combate e enfrentamento à dengue e 

ao mosquito transmissor não podem se restrin-

gir à mobilização social. Nesse sentido, Silva, 

Ventura e Paro (2020) chamam a atenção para a 

culpabilização da população pelos criadouros de 

larvas do Aedes aegypti presente em campanhas 

baseadas na mera transmissão de informações 

e mudança de comportamento dos indivíduos, 

como a distribuição de folhetos explicativos e 

realização de mutirões comunitários visando 

eliminar focos do mosquito. Essa visão vai ao 

encontro da apresentada por Valla (1998): “ao 

conclamar a população a combater o mosquito do 

dengue (...) os governos individualizam a questão: o 

culpado direto pela doença seria o mosquito trans-

missor e o indireto, a população”.

Na maior parte dos PMSB analisados, as ações de 

combate às arboviroses se restringem aos even-

tos de mobilização social e sensibilização da po-

pulação para mudanças de hábitos domiciliares. 

Uma das exceções, o PMSB de Extrema ressalta 

a importância de um eficaz gerenciamento dos 

resíduos sólidos, evitando-se o acúmulo de resí-

duos nas bocas-de-lobo, sistemas de microdre-

nagem e canais de escoamento de águas pluviais 

para impedir a disseminação de vetores de doen-

ças. Também são sugeridas ações de mobilização 

social, sensibilização da população e fiscalização 

por parte do poder público municipal para evitar 

o descarte de resíduos em locais inadequados.

A interrelação entre os serviços de manejo de 

resíduos sólidos e DMAP e a proliferação de ar-
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boviroses foi identificada pela população duran-

te o diagnóstico participativo de diversos PMSB. 

Em Coração de Jesus foram mencionados relatos 

relacionando a ocorrência de dengue aos perío-

dos chuvosos. No PMSB de Carandaí houve as-

sociação entre a proliferação dos mosquitos e a 

pavimentação irregular das vias, que propicia a 

formação de volumosas poças de água após os 

eventos chuvosos. Já no PMSB de Carmópolis de 

Minas mencionou-se que o entupimento dos dis-

positivos de DMAP gera focos de proliferação do 

mosquito Aedes aegypti.

Por fim, é importante mencionar que a Secretaria 

do Estado de Saúde de Minas Gerais, a partir da 

proposição de indicadores e metas relacionados 

à Vigilância em Saúde, estabelece a necessida-

de de um Comitê Municipal de Enfrentamento 

da Dengue, Chikungunya e Zika nos municípios 

do estado, promovendo ações de prevenção e 

controle das arboviroses (MINAS GERAIS, 2016; 

2019). Ademais, a referida Secretaria fornece 

orientações sobre a elaboração do Plano Muni-

cipal de Contingência das Arboviroses Urbanas, 

enviando notas informativas aos municípios (MI-

NAS GERAIS, 2020). Contudo, o PMSB de Caran-

daí é o único que aponta, dentre as informações 

da área da saúde, a análise do Plano de contin-

gência de combate e controle no avanço da den-

gue para nortear a elaboração do PMSB (CARAN-

DAÍ, 2016). 

5 CONCLUSÃO
No que se refere à categoria de saneamento bá-

sico (intersetorialidade, integralidade, educação 

sanitária e ambiental, participação social e ges-

tão), a análise dos PMSB revelou a presença dos 

cinco códigos estabelecidos na maioria dos do-

cumentos analisados. Dos 16 PMSB analisados, 

14 abordam de 4 a 5 códigos. As exceções ocor-

rem em Carmo do Parnaíba, cujo PMSB não versa 

sobre os temas da intersetorialidade e educação, 

e em Raul Soares, onde, além dos dois assuntos 

anteriores, também não é feita menção à inte-

gralidade. De maneira geral, a intersetorialidade 

é reconhecida no diagnóstico sanitário dos PMSB 

analisados como um problema a ser superado, 

embora não sejam observadas ações práticas 

para sua execução nos municípios. A ausência 

de integração entre os serviços de saneamen-

to prestados é reconhecida na maior parte dos 

planos. Todos os planos analisados consideram 

a participação social, sendo que a maior parte 

deles planeja a formulação de um instrumento 

de planejamento específico para promoção de 

educação ambiental. 

Os códigos referentes à drenagem permitiram 

identificar que a prestação dos serviços de DMAP 

se encontra sob responsabilidade das Secretarias 

Municipais de Obras em todos os municípios es-

tudados e que nenhum deles possui PDDU. O ca-

dastro das redes existentes é realizado somente 

em um município dentre os analisados. A ausên-

cia de cobrança pelos serviços de drenagem fica 

explícita na maior parte dos planos avaliados.

Considerando os códigos relacionados à saúde 

(arboviroses, DRSAI e controle e monitoramento 

do mosquito Aedes), destacam-se os PMSB de Ca-

randaí, Corinto e Malacacheta, que apresentaram 

informações sobre todos os três. Por outro lado, os 

PMSB de Cabeceira Grande, Carmo do Paranaíba, 

Monte Carmelo, Poço Fundo e Pratinha abordam 

apenas um código em seus respectivos planos. 

Dentre os três códigos da área de saúde, prevale-

ce nos PMSB a referências às DRSAI, seguidas pe-

las arboviroses. O controle dos mosquitos Aedes 

é um tema pouco abordado. Dessa forma, apesar 

de se encontrar na literatura que os dispositivos 

de DMAP são focos de reprodução dos mosquitos 

do gênero Aedes, não são identificadas nos PMSB 

ações com essa finalidade.
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